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Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  TC 04257/11; e 
CONSIDERANDO os fatos narrados no Relatório; 
CONSIDERANDO o mais que dos autos consta; 
Os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍ BA (TCE-Pb), à 

unanimidade, ausente justificadamente o Conselheiro  Arthur Paredes Cunha Lima, de acordo 
com a Proposta de Decisão do Relator, na Sessão rea lizada nesta data, decidiram: 

1. EMITIR E REMETER à Câmara Municipal de SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 
PARECER CONTRÁRIO à aprovação da prestação de conta s do Prefeito Municipal, 
Senhor ALDINEIDE SARAIVA DE OLIVEIRA, referente ao exercício de 2010, neste 
considerando que o Gestor supraindicado ATENDEU às exigências da LRF, EXCETO 
no tocante à existência de deficit na execução orça mentária; 

2. RECOMENDAR à Administração Municipal de SÃO JOSÉ  DO BREJO DO CRUZ, no 
sentido de que não repita as falhas observadas nos presentes autos, especialmente, 
garantindo a estrita observância aos ditames da Lei  de Responsabilidade Fiscal e da 
Lei de Licitações e Contratos. 

Publique-se, intime-se e registre-se. 
Sala das Sessões do TCE-Pb - Plenário Ministro João Agripino 

João Pessoa, 05 de dezembro de 2012. 
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